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·TíTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES E SISTEMA DE GOVERNO

CAPíTULO I

DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I

DO CONGRESSO NACIONAL

Art. 55. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se
compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

Art. 56. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo,
eleitos em cada Estado e Território e no Distrito Federal, através do sistema
proporcional.

§ 12 Cada legislatura terá a duração de quatro anos, salvo dissolução
da Câmara dos Deputados, hipótese em que, com a posse dos Deputados após as
eleições extraordinárias, será iniciado um novo periodo quadrienal.

§ 22 O numero de Deputados, por Estado ou pelo Distrito Federal, será
estabelecido pela Justiça Eleitoral, proporcionalmente à população, com os
ajustes necessários para que nenhum Estado ou o Distrito Federal tenha menos de
oito ou mais de sessenta Deputados.

§ 32 Excetuado o de Fernando de Noronha, cada Território elegerá quatro
Deputados.

Art. 57. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do
Distrito Federal, eleitos segundo o principio majoritário.

§ 12 Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com
mandato de oito anos.

§ 22 A representação de cada Estado e do D~strito Federal será renovada
de quatro em quatro anos, alternada~ente, por um e dois terços.

§ 32 Cada Senador será eleito com dois suplentes.

SEÇÃO Ir

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONGRESSO NACIONAL

Art. 58. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da
República, dispor sobre todas as matérias de competência da União, ressalvadas
as especificadas nos artigos 59, 64 e 65, e especialmente sobre:

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual,
operações de crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;

III - fixação e moqificação do efetivo das Forças Armadas;

IV - planos
desenvolVimento;

e programas nacionais, regionais e setoriais de

V - limites do território nacional, espaço aéreo e maritimo e bens do
dominio da União;

VI - transferência temporária da sede do Governo Federal;

VII - concessão de anistia;
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VIII - organização administrativa e judiciária
Territórios e organização judiciária do Ministério Público
Pública do Distrito Federal;

da União e dos
e da Defensoria

IX - critérios para classificação de documentos e informações oficiais
sigilosos e prazos pa~sua desclassificação;

X - ériação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções
públicas;

XI - criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da
Administração Pública;

de massa;
XII - sistema nacional de radiodifusão, telecomunicação e comunicação

XIII - matéria financeira,
f~llanceiras e suas operações;

cambial . e monetária,

XIV -'normas gerais de d~reico financeiro;

XV - captação e garantia da poupança p~pular;

XVI -, moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária
federal.

Art. 59. É da competência exclusiva do congresso Nacional:

I - aprovar ou não tratados, convenções e
celebrados pelo Presidente da República ou atos que
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

acordos internacionais
acarretem encargos ou

11 - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar
a paz, a permitir que forças estrangeiras transitem pelo território naciona~' ou
nele permaneçam temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei
complementar;

111 - autorizar o Presidente da República ou o Primeiro-Ministro a se
ausentarem do País, importando a ausência sem consentimento em perda do cargo;

IV - aprovar ou suspender o estado de defesa, o estado de sitio e a
intervenção federal;

V - aprovar a incorporação, a subdivisão ou o desmembramento de áreas
de Territórios ou Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;

VI - mudar temporariamente a sua sede;

VII - fixar para cada exercicio financeiro a remuneração do Presidente
da República, do Primeiro-Ministro e dos Ministros de Estado;

VIII - julgar anualmente as contas prestadas pelo Primeiro-Ministro e
apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo;

IX - fiscalizar e controlar, conjuntamente ou por qualquer das Casas~

os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração indireta;

X - determinar a realização de referendo;

XI - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do
poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de
emissoras de rádio e televisão;

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;
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XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades
nucleares;

XV - autorizar a aquisição de imóvel rural por pessoa fisica ou
jurídica estrangeira;

XVI - autorizar a exploração de riquezas minerais em terras indígenas;

XVII - aprovar, previamen~e, a alie~açãq ou concessão de terras
públicas com área superior a quinhentos hectares.

Parágrafo único. O
poderão ausentar-se do Pais
mandato, devendo, ao final
de seus resultados.

Presidente da RepÚblica e o Primeiro-Ministro não
por mais de trinta dias, sob pena de perda do
de cada viagem, apresentar relatório circunstanciado

Art. 60. Terão força de lei as resoluções do congresso Nacional, ou de
qual~uer_ de,sua~.casas, que Yisem,~ r~gulamen~ar dispositivos desta ConstituiÇão
para assegurar o efetivo exercício de suas competências constitucionais.

Art. 61. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas
Comissões, poderão convocar o Primeiro-Ministro e os Ministros de Estado para
prestar, pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado,
importando a ausência, sem justificação adequada, em crime de responsabilidade.

§ 1 2 As Mesas da Câwara dos Deputados e do Senado Federal poderão
encaminhar pedidOS escritos de informação aos Ministros de Estado.

§ 22 Imp~rta

atendimento no prazo de
fal~as.

em crime de responsabilidade a recusa,
trinta dias, bem como o fornecimento ae

ou o não­
informações

':Aft. 62.' É 'da competência exclus~va de cada uma das Casas do Congresso
Nacional elaborar seu regimento interno e dispor sobre organização,
funCionamento, políCia, ,criação, transformação ou extinção de cargos, empregos e
funçÕes, de seus serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os
parâ~etros estabelecidos na lei d~ diretrizes orçamentárias.

Art. 63. Salvo disposiÇão constitucional em contrário, as deliberações
de cada Casa e de suas Comissões serão tomadas por maioria dos votos presentes,
desde que esta maioria não seja inferior a um quinto do total de seus membros.

SEÇÃO 111

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Art. 64. Compete privativamente à Câmara dos Deputados:

I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de
processo contra o Presidente da República, o Primeiro-Ministro e os Ministros de
Estado;

11 - proceder à
apresentadas ao Congresso
sessão legisla~iva;

111 - aprovar:

~omada de contas do Primeiro-Ministro, quando não
Nacional dentro de sessenta dias após a abertura da

a) por maioria absoluta e por iniciativa de um qUinto de seus membros,
a moção de censura;

b) pela maioria dos seus membros, voto de confiança;

IV - recomendar ao Primeiro-Ministro o afastamento de detentor de cargo
ou função de confiança no Governo Federal, inclusive na administração indireta;
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v - eleger, por maioria absoluta, o Primeiro~Ministro, nos termos desta
ConstituiÇão.

SEÇÃO IV

DO SENADO FEDERAL

Art. 65. Compete privativamente ao Senado Federal:

I - processar e julgar 'o Presidente da República e o Primeiro~Ministro

'nos' crimes de responsabilidade' e ás Ministros de Estado nos crimes da mesma
natureza, conexos com aqueles;

11 - processar e julgar
Procurador-Geral da República e o
responsabilidade;

os Ministros do supremo Tribunal Federal, o
Procurador-Geral da União nos crimes de

III - aprovar' previamente,' ,-por o 'voto- secreto" após ,argüiç~o",,~~~,e%%ão
pÚblica, a escolha dos titulares dos seguintes cargos, além de outros que à lei
'determinar:

a) de magistradOS, nos casos estabelecidos nesta Constituição;

b) de um terço dos Ministros do Tribunal de Contas da União, indicados
pelo Presidente da República;

c) dos Governadores de Territórios;

d) do presidente e dos diretores do Banco Central do Bras~l;.

e)'~o Procurador-Geral da Repúblicã;

rv _, aprovar previamente. i '. per voto' secreto; após ,argüição em, ~essâo
secreta, a escolha dos chefes de missão diplomá~ica de caráter permanente;

v - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse
da União. dos Estados, ào Distrito Federal, dos Territórios e dos Municipios;

VI - fixar, por proposta do Primeiro-Ministro, _l~mites globais para o
montante da dívída consolidada da União, dos Estados e dos Municípios;

VII ,- dispor sobre limites globais e condições para as operações de
crédito externo e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dOs
Hunicip~os, de suas autarqUias e demais entidades controlaàas pelo Poder 'PÚblicO
federal;

VIII.- dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da
União em operações de crédito externo e interno;

~X,- estabelecer limites globais e condições para o montante da divida
mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos MUnicipios;

X,- suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada
inconstitucional por deCisão definitiva do supremo Tribunal Federal;

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de
Oficio, do Procurador-Geral da RepÚblica antes do término de seu mandato.

ParágrafO único. Nos casos previstos nos incisos I e II, ~uncionarà

como Presidente o do Supremo Tribunal Federal. limitando-se a condenação, que
somente será prOferida por dois terços dos votos do Senado Federal, à perda do
cargo, com inabilitação, por oito anos, para o exercicio de função pública, sem
prejuizo das demais sanções jUdiCiais cabiveis.

, SEÇÃO V
DOS DEPUTADOS E DOS SENADORES

Art. 66. Os Deputados e Senadores são invioláveis por suas opiniões,
palavras e votos.



§ lQ Desde
poderão ser presos,
criminalmente, sem
anteriormente.
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a expedição do diploma, os membros do congresso Nacional não
salvo em flagrante de crime inafiançável, nem processados
prévia licença de sua Casa, salvo por delitos praticados

§ 2Q o ~ndeferimento do pedido de licença ou a ausência de deliberação
suspende a prescrição, enquanto durar o mandato.

.
e Senadores serão submetidos a julgamento perante o

§ 3Q No caso de flagrante de
remetidos, dentro de vinte e quatro horas,
voto secreto da maioria dos seus membros,
não, a formação ae culpa.

§ 4Q OS Deputados
Supremo Tribunal Federal.

crime inafiançável, os autos serão
à Casq respectiva, P?ra que, pelo
resolva ,so~re a prisão e autorize, ou

§ 5Q OS Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre

-"ágcpessoâs .que lhes confiaram ou deles receberam info~mações.
",

§ 6Q A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora
militares e ainda que em tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa
respectiva.

Art. 67. Os Deputados e Senadores não poderão, desde a P9sse:

I - firmar ou manter contrato com pessoa de direito
empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa
serviço público, salvo quando o contrato e o respectivo
obedecerem a cláusulas uniformes~

público, autarquia,
concessionária de

processo de seleção

II - aceitar ou exercer cargo, função ou emprego .remunerado, nas
entidades constantes do inciso anterior, salvo aceitação decorrente de concurso
públiéo,'~aso em que-se procederá na forma do artigo 52, incis9:I~ ".

III - patrocinar causa em que seja interessada qualquer das entidades a
que se refere o inciso I~

IV - ser p'roprietários, controladores ou diretores de empresa que goze
de favor decorrente de 'Contrato com pessoa juridica de direito público, ou nela
exercer função remunerada~

V - ser titulares de mais de um cargo ou mandato eletivo federal,
estâdual ou municipal.

Art. 68. Perderá o mandato o Deputado ou Senador:

I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo
anterior~

II - cUjo
parlamentar~

procedimento for declarado incompativel com o decoro

III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça
parte das sessões ordinárias da Casa a que pertencer, salvo licença ou missão
por esta autorizada;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos politicos;

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos nesta
Constituição;

VI - que sofrer condenação criminal em sentença' definitiva e
irrecorrível, ou for condenado em ação popular pelo Supremo Tribunal Federal.

§ lQ É incompatível com
no regimento interno, o abuso
Congresso Nacional ou a percepção

o decoro parlamentar, além dos casos definidos
das prerrogativas asseguradas a membro do
de vantagens indevidas.



§ 22 Nos casos dos incisos'l
decidida pela Câmara dos Deputados' ou
maioria absoluta, mediante provocação
representado no Congresso Nacional.

8

e tI deste artigo, a perda do mandato será
pelo Senado Federal, por voto secreto e

da respectiva Mesa ou de partido politico

§ 32 Nos casos previstos nos incisos III a'VI, a perda será declarada
pela Mesa da Casa respectiva, de oficio ou mediante provocação de qualquer de
seus membros, ou de partido politico representado no Congresso Nacional,
assegurada'pl~na defesa.

Art. 69. Não perderá o mandato o Deputado ou Senador:

I - investido na função de Primeiro-Ministro, de Ministro de Estado,
chefe de missão diplomática permanente, Governador de Território, Secretário de
Estado, do Distrito Federa~, de Território ou 'de Prefeitura de Capital;

II - licenciado pela respectiva ,Casa por motivo de doença, ou para
tratar, sem l;"emuneração, de ,inter~esse "part·icular, . desde que, .nest e caso, o
afastamento nã0 ultrapasse ,cento e.vinte, dias por sessão legislativa.

. .
§ 12 ,o suplente s~rá convocado nos casos de vaga, de investidura em

funções previstas neste artigo ou de licença superior a cento e vinte dias.

§ 2 2 Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição se
faltarem mais de quinze meses para o término do mandato.

Art. 70. Os Deputados e Senadores perceberão idêntica remuneração,
fixada para cada exercicio financeiro pelo Plenário do Congresso Nacional, em
sessão conjunta, e sujeita aos impostos, gerais, inclúsive o de renda e os
extraordinários. .

. ,
SEÇÃO VI

DAS REUNIÔES

Art.' 71. O Congresso Nac~onal reunir-se-á, anualme4te, na
República, de' 15 de fevereiro a 30 de junho e de 12 de agosto a 15 de

Gapital da
dezembro.

§ 1 9 As reuniões marcadas
transferidas' para o primeiro dia útil
domingos ou feriados.

para as datas fixadas neste artigo ~erão

subseqtente, quando recairem em sábados,

§ 22 A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do
projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

§ 32 O regimento disporá sobre o funcionamento do Congresso nos
sessenta dias anteriores às eleições gerais.

§ 42 Além de outros casos previstos nesta Constituição, a Câmara dos
Deputados e o Senado Federal reunir-se-ão em sessão conjunta para:

I - inaugurar a sessão legislativa;

II - elaborar o regimento comum e regular a criação de serViços comuns
às duas Casas;

III - receber o compromisso do Presidente da República;

IV - conhecer do veto e sobre ele deliberar.

§ 52 Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões preparatórias, a partir
de 12 de fevereiro, no primeirQ ano da legislatura, para a posse de seus membros
e eleição das respectivas Mesas, vedada a recondução para o mesmo cargo na
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ele1çâo imediatamente sUbseqüente. No caso de dis~olução. da Câmara dos
Deputàdos, as sessões preparatórias terão inicio trinta dias após a diplomação'
dos eleitos, observado o disposto 'no §' lQ;

§ 6 Q A Mesa do Cbh9~esso Nacional será, presidid~ pelo Presidente do
Senado Pederal, e oS' de~ais' cargos, serão exercidos, alternadamente. p~los

ocupan~es de cargos equivalentes· na Camar~ dos 'Deputados e no Senado Federal.

§ 72 A Cãmara dos Deputados não poderá ser diSsolvida no primeiro ano e
no último semestre da legislatura.

§ eQ A convocaçãb' extraordiná~ia, do Congresso Nacional far-se-á:

I - pelo Presidente do Senado Federal, em caso de. decretação de estado
de defesa ou de intervenção federal e d~ pedido de autori~açãb para a decretação

'de estado de sitio;

II - pelo PreSidente da República, pelos Presidentes da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal ou a requerimento da· maioria' dos membros dé ambas
as casas, em caso de urgência ou interesse 'público relevante.

§ gQ Na sessão legislativa extraordinária, o congresso Nacional somente
deliberará sobre a matéria para a qual foi conVOCado.

SE~ÂO VII

DAS COMISSÕES

Art. 72. o Congresso Nacional' e suas Casas terão comissões permanentes
e tem~orárias, constituidas na forma e com as atribuições previstas no
respectivo regimento ou no ato de que. resultar a·sua criação.

§ lQNa constituiÇão das· MeSas e de cada comissão.,. é assegurada, tanto
quanto possivel, a representação proporcional dos partidos que participam da
respectiva Casa.

§ 2Q Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe
discutir e votar, segundo dispuser o regimento, projetos de lei. Nestes casos
será dispensada a manifestação do plenário, salvo se o,requerer um qUinto dos
membros da respectiva casa, ou de ambas', quando se tratar de comissão mista.

§ 32 As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de
investigação próprios das autoridades judioiais, serão criadas pela Cãmara dos
Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante
requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e
por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao
Ministério PÚblico para o fim de promover a responsabilidade civil ou criminal
dos infratores.

§ 4g Durante o recesso, salvo convocação extraordinária, haverá uma
Comissão representativa do Congresso Nacional, cUja composição reprodUZirá,
quanto possivel, a proporcionalidade da representação partidária, eleita por
suas respectivas Casas na última sessão ordinária do periodo legislativo, com
atribUições definidas no regimento comum.

SEÇÃO VIII

DO PROCESSO LEGISLATIVO

Art. 73. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;
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II - leis complementares,

III - leis ordinárias,

IV - leis delegadas,

~ ~'decretos legislativas,

VI - resoluções.

Parágrafo único. Lei complementar disporá sobre
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

SUBSEÇÃO I '

DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO

a técnica de

Art. 74. A ConstituiÇão poderá ser' emendada mediante proposta:

I - de um terço, no minimo, dos membros da C~mara dos Deputados ou do
Senado Federal,

II - do Presidente da RepÚblica,

III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da
Federação, manifestando-se, cada uma delas, por um terço de seus membros,

IV - de iniciativa popular, nos termos previstos nesta Constituição.

§ lQ A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção
federal, 'de estado de defesa ou de estado de sitio.

§ 2Q A proposta será discutida e votada em cada Casa, em dois turnos,
considerando-se aprovada quando obtiver, nas votações, dois terços dos votos dos
membros de cada uma das Casas.

§ 3Q A emenda á ConstituiÇão será promulgada pelas Mesas da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem.

§ 4Q Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a
abolir:

I - a forma federativa de Estado,

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;

III - a separação dos Poderes,

IV - os direitos e garantias individuais.

§ 52 A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.

SUBSEÇÃO II

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 75. A iniciativa das leis complementares
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados ou do

e ordinárias cabe a
Senado Federal, ao
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Presidente da República, ao Primeiro-Ministro, aos Tribunais Superiores e aos
cidadãos na forma prevista nesta constituição.

§ 12 São de iniciativa privativa:

I - do Presidente da República as leis· que fixem ou modifiquem os
efetivos das Forças Armadas;

II - do Primeiro-Ministro as leis que disponham sobre:

a) criação de cargos,. funções' ou empregos públicos na administração
direta e autárquica ou aumentem a sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal.da'administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios,
provimento de cargos, estabilidade e .aposentadoria de
transferência de militares para a inatividade;

seu regime jurídico,
civis, reforma e

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União e
normas gerais-para a organizaçã~ do Ministério Público e.da Defensoria Pública
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios-e órg~os da
administração pública.

§ 22 A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação, à Câmara
dos Deputados, de projeto de lei ou proposta de emenda à ConstitUição
devidamente'articulados e subscritos por, no minimo, zero vírgula três por-cento
do eleitorado nacional, distribuídos em pelo menos cinco Estados, com não menos
de zero,vírgUla um por cento dos eleitores de .caõa um··deles.•.;.

§ 32 O referendo popular' será determinado pelo Presidente da,República
para deliberar sobre a anulação total ou, parcial de emenda à constitu~ção ou de
lei, quando o requeiram, no minimo, dois por cento do eleitorado nacional,
distribuidos em cinco ou mais Estados, com não menos de zero'virgula, cinco por
cento dos eleitores de cada um deles.

§ 4 Q É vedado referendo relacivo a leis de iniciativa privativa e a
leis tributárias.

Art. 76. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República,
por solicitação do Primeiro-Ministro, poderá adotar medidas provisórias, com
força de lei, devendo submetê-las de imediato, para conversão, ao Congresso

Nacional, que, estando em recesso, será convocado extraordinariamente para se
reunir no prazo de cinco dias.

Parágrafo único. As medidas provisórias p'erderão eficácia, desde a sua
edição, se não forem convertidas em lei no prazo de trinta dias, a partir da sua
publicação, devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações jurídicas delas
decorrentes.

Art. 77. Não será admitido aumento da despesa prevista:

I - nos projetos de iniciat~va exclusiva do Presidente da República ou
do Primeiro-Ministro, ressalvado o disposto nos §§ 32 e 42 do artigo 187.

II - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da
Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais Federais e do Ministério
Público.

Art. 78. A discussão e vocação dos projetos de lei de iniciativa do
Presidente da República, do Primeiro-Ministro e dos Tribunais Superiores terá
início na Câmara dos Deputados.
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§ 1 2 O Presidente da RepÚblica e o Primeiro-Ministro poderão solicitar
urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa.

§ 22 Se a Câmara dos Deputados e o Senado Federal não se manifestarem,
cada qual. sucessivamente, em até quarenta' e cinco dias, sobre a proposição,
esta deverá ser incluida na ordem do dia, sobrestando-se a deliberação sobre os
demais assuntos, salvo quanto ao disposto no artigo 76 e no § 6 2 do artigo 80,
até que' se ultime a votação.

§ 3 2 A apreciação das emendas do Senado Federal pela
Deputados far-se-á, nos casos deste artigo, ~o prazo de dez dias,
disposto no parágrafo anterior.

§ 4 2 Os prazos do § 22 não correm nos periodos de recesso do Congresso
Nacional, nem se aplicam aos projetos de código.

Art. 79. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela
outra, em um só turno de discussão e votação, sendo enviado à sanção ou
promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa iniciadora.

Art. 80. A Casa
Federal, enviará o projeto
o sanci~n?Fá.

na qual tenha sido concluida a votação, ou o Senado
de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo,

§ 1 2 Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou
parcialmente no prazo de qUinze dias úteis, contados da data do recebimento.

§ 22 O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de
parágrafo,' de inciso ou de alinea.

§ 32 Decorrido o prazo de qUinze dias, o silêncio do Presidente da
República importará em sanção.

§ 4 2 As razões do veto serão apreciadas em sessão conjunta dentro de
trinta dias a contar do seu recebimento, considerando-se mantido o veto se
obtiver o voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores, em escrutinio
secreto.

§ 52 Se o veto não for mantido, será o projeto enviado, para
promUlgação, ao Presidente da República.

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabelecido no § 4 2 , o veto será
colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais proposições,
até sua 'votação final, ressalvadas as matérias de que tratam o parágrafo único
do artigo 76, e o § 22 do artigo 78.

§ 7 2 Se a lei não for promulgada dentro em quarenta e oito horas pelo
Presidente da RepÚblica, nos casos dos §§ 32 e 52, o Presidente do Senado a
promUlgará. Se este não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presidente do
Senado fazê-lo.

Art. 81. A matéria constante do
sancionado somente poderá const~tuir objeto
legislativa, mediante proposta da maioria
Casas.

projeto de lei rejeitado ou não
de novo projeto, na mesma sessão
absoluta dos membros de qualquer das

Art. 82. As leis delegadas serão elaboradas pelo Conselho de Ministros,
devendo a delegação ser solicitada ao Congresso Nacional pelo Primeiro-Ministro.

§ 12 Não serão objeto de delegação os atos da competência exclusiva do
Congresso Nacional, os da competência privativa da Câmara dos Deputados ou do
Senado Federal, a matéria reservada à lei complementar, nem a legislação sobre:

I - organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira
e a garantia de seus membros;
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cidadania, direitos individuais, politicos e

lI! - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos.

§ 22 A delegação ao ~onselho de Ministros terá a forma de resolução do
Congresso Nacional, que especificará seu conteúdQ e os termos, do seu exercício.

§ 32 Se a r'3so1ução determinar a apreciação do projeto pelo' Congresso
Nacíonal, este a fará em votação única, vedada quâlquer emenda.

Art. 83. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta.

SEÇÃO 'IX

nÀ FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA,

OPERACIONAL E PATRIMONIAL

Art. 84. A fiscalização financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial da União, quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade, eficácia,
eficiência e economicidade, será e~ercida pelo Congresso Nacional, mediante
controle externo, e pelos sistemas de controle interno dos Poderes Legislativo,
Executivo e Judiciário, na forma da lei.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa .~isica,ou entidade
pública que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou, por qualquer forma~

administre dinheiros, bens e valores públicos, ou pelos quais a União responda,
ou, ainda, que em nome desta assuma obrigações de natureza pecuniária.

Art. 85. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será
exercido pelo Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

I - apreciar as contas prestadas
mediante parecer prévio a ser elaborado em
recebimento;

anualmente pelo Primeiro-Ministro,
sessenta dias a contar do seu

11 - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por
dinheiros, bens e valores públicos da administração direta e indireta, inclusive
das fundações e sociedades instituídas ou mantidas pelo Poder PÚblico federal, e
as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de
que resulte prejuízo à Fazenda Nacional;

111 - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de
admissão de pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta,
inclusive nas fundações instituidas ou mant~das pelo Poder Público, excetuadas
as nomeações para cargo de natureza especial ou provimento em comissão, bem como
das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias
posteriores que não alterem o fundamento legal do aEo concessório;

IV - realizar inspeções e auditorias de natureza financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial, inclusive quando requeridas pelo
Ministério Público junto ao Tribunal, nas unidades administrativas dos Poderes
Legislativo, Executivo e JUdiciário e demais entidades referidas no inciso 11;

V - fiscalizar as empresas supranacionais de cujo capital social a
União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do respectivo tratado
constitutivo;

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela
União, mediante convênio,~ a Estado, ao Distrito Federal ou a Municípios;

/.
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VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional ou
qualquer de suas Casas, por iniciativa da comissão competente, sobre a
fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e, ainda, sobre
resultados de auditorias e inspeções realizadas;

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou
irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, dentre
outras cominações, multa proporcional ao vulto do dano causado ao erário;

IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências
necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a
decisão á Câmara dos Deputados e ao Senado Federal;

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos
apurados.

§ 1 2 Na hipótese de
prejudicada poderá interpor
Nacional.

sustação
recurso,

de contrato, a parte que se considerar
sem efeito suspensivo, ao Congresso

§ 22 Se o Congresso Nacional, no prazo de noventa dias, por sua maioria
absoluta, não se pronunciar sobre o recurso previsto no parágrafo anterior,
prevalecerá a decisão do Tribunal.

§ 3 2 As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou
multa terão eficácia de titulo executivo.

§ 4 2 O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e
anualmente, relatório de suas atividades.

Art. 86. A comissão mista permanente a que se refere o § 1 2 do artigo
187, diante de ~ndícios de despesas não autorizadas, ainda que sob a forma de
investimentos não programadOS ou de subsidios não aprovados, poderá, pela
maioria absoluta de seus membros, solicitar à autoridade governamental
responsável que, no prazo de cinco dias, preste 05 esclarecimentos necessários.

§ 12 Não prestados 05 esclarecimentos, ou considerados ~nsuficientes

por dois terços dos membros da comissão, esta solicitará ao Tribunal
pronun~iamento conclusivo sobre a matér~a, no prazo de trinta dias.

§ 22 Entendendo o Tribunal irregular a despesa,
que o gasto possa causar dano irreparável ou grave lesão
proporá ao Congresso Nacional a sustação da despesa.

a comissão, se jUlgar
à economia pública,

Art. 87. O Tribunal de Contas da União, integrado por onze Ministros,
tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o
território nacional, exercendo, no que couber, as atribuições preVistas no
artigo 112.

§ 1 2 Os m~nistros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos
dentre brasileiros maiores de trinta e cinco anos, de idoneidade moral,
reputação ilibada e notórios conhecimentos jurídicos, econômicos, financeiros ou
de administração pública, obedecidas as segUintes condições:

I - um terço indicado pelo Presidente da RepÚblica, com aprovação do
Senado Federal;

II - dois terços escolhidos pelo Congresso Nacional, sendo:

a) dois dentre os auditores indicados pelo Tribunal em lista triplice,
alternadamente, segundo os critérios de antiguidade e merecimento;

b) os demais, com mandato de seis anos, não renovável.

§ 22 Os ministros,
alinea "b" do inciso II do

ressalvado, quanto à vitaliciedade, o disposto na
parágrafo anterior, terão as mesmas garantias,
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prerrogativas e impedimentos dos ministros do Superior Tribunal de Justiça e
somente poderão aposentar-se com as vantagens, do cargo quando tenham exercido
efetivamente por mais de cinco anos.

§ 32 Os auditores, quando em substituição a ministros, têm as mesmas
garantias e impedimentos dos titulares.

§ 4 2 Os auditores, quando
jUdicatura, têm as mesmas garantias e
Regionais Federais.

no exercício
impedimentos

das
dos

demais
juízes

atribuições da
dos Tribunais

Art. 88. Os Poderes Legislativo, Executiyo e Judiciário manterão, de
forma integrada, sistema de controle iijterno com a finalidade de:

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a
execução dos programas de governo e dos orçamentos da Uniã01

IJ ­
e eficiência,
entidades da
por entidades

comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos

de direito privad01

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias,
bem como dos direitos e haveres da Uniã01

IV - apoiar
institucional.

o controle externo no exercicio de sua missão

§ 1 2 Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de
qualquer irregularidade ou abuso dele, darão ciência ao Tribunal de Contas da
União, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 22 Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é
parte legítima para denunciar irregularidades ou abusos perante o Tribunal de
Contas da União, exigir-lhe completa apuração e a devida aplicação das sanções
legais aos responsáveis, ficando a autoridade que receber denúncia ou
requerimento de providências solidariamente responsável em caso de omissão.

Art. 89. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no q~e couber,
à organizaçâo e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito
Federal e dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municipios.

Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre a composição
dos Tribunais de Contas respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros.

CAPÍTULO II

DA PRESIDÊNCIA

SEÇÃO I

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA

Art. 90. O Presidente da República é o Chefe de Estado e o comandante
supremo das Forças Armadas, cabendo-lhe garantir a unidade, a independência, a
defesa nacional e o livre exercicio das instituiÇôes democráticas.

Art. 91. A
universal, direto
presidencial.

eleição para Presidente da República far-se-á por sufrágio
e secreto, noventa dias antes do término do mandato



do Presidente da República, ausência do
exercicio do cargo, sucessivamente, o

o Presidente do Senado Federal e o

16
§ lQ Será proclamado eleito o can~i~ato que obtiver a maioria absoluta

dos votos, não computados os em branco e os nulos.

§ 2Q Se nenhum candidato alcançar a maioria prevista no parágrafo
anterior, renovar-se-á a eleição, dentro de trinta dias da proclamação do
resultado da primeira, concorrendo ao segundo escrutinio somente os dois
candidatos mais votados no primeiro, e considerando-se eleito aquele que obtiver
a maior~a dos votos válidos.

§ 3Q Ocorrendo desistência de um dos dois candidatos mais votados sua
substitUição caberá ao terceiro, e a~sim sucessivamente.

Art. 92. O Presidente da República tomará posse perante o Congresso
Nacional, que, se não estiver reunido, será convocado para tal fim, prestando o
seguinte compromisso: "Prometo manter, defender e cumprir a Constituição,
observar as leis, promover o bem geral do povo brasileiro, zelar pela união,
integridade e independência da RepÚblica."

§ lQ Se o Presidente, salvo motivo de força maior, decorridos dez dias,
não tiver tomado posse, o cargo será declarado vago pelo Tribunal Superior
Eleitoral.

§ 2Q É vedado ao Presidente da República, desde sua posse, filiação ou
vinculação a partido politico, ainda que honorifica.

Art. 93. O mandato do Presidente da República é de cinco anos.

§ lQ Em caso de impedimento
Pais ou vacância, serão chamados ao
Presidente da Câmara dos Deputados,
Presidente do Supremo Tribunal Federal.

§ 2Q A renúncia do Presidente da RepÚblica tornar-se-á efetiva com o
envio da respectiva mensagem ao Congresso Nacional.

Art. 94. Ocorrendo a vacância do cargo de Presidente da República, far­
se-á eleição no prazo de quarenta e cinco dias, contados da data da declaração,
iniciando o eleito um novo mandato.

SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE DA REPúBLICA

Art. 95. Compete ao Presidente da RepÚblica, na forma e nos limites da
ConstitUição:

I - nomear e exonerar o Primeiro-Ministro e, por proposta deste, os
Ministros de Estado~.

11 - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os ministros do
Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os chefes de missão
diplomática de caráter permanente, os governadores de Territórios, o Procurador­
Geral da República, o Presidente e os diretores do Banco central~

111 - nomear, observado o disposto no artigo 87, os ministros do
Tribunal de Contas da União~

IV - nomear os juizes dos Tribunais Federais e o Procurador-Geral da
União~

v - convocar extraordinariamente o congresso Nacional;

VI - dissolver, ouvido o Conselho da República, nos casos previstos
nesta Constituição, a Câmara dos Deputados e conv.ocar eleições extraordinárias;
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processo ,legislativo conforme prev~sto nesta

VIII - sancionar, ,promulgar e fazer publicar as leis;

IX - vetar projeto de lei, parcial ou totalmente, ou solicitar a sua
reconsideração ao Congresso Nacional; , '

x - convocar e presidir o Conselho da República e indicar dois de seus
membros;

XI - manter relações
representantes diplomáticos;

com Estados estrangeiros e acreditar seus

XII - convocar e presidir o Conselho de Defesa Nac~onal;

XIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, com o
referendo do Congresso Nacional; ~

XIV - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo
Congresso Nacional ou com o seu referendo, quando ocorrida no intervalo das
sessões legislativas, e, nas mesmas condições, decretar, total ou parcialmente,
a mobilização nacional;

XV - celebrar a paz, com autorização ou referendo do congresso

Primeiro­
Nacional e

Nacional;
XVI - permitir, com autorização do Congresso Nacional, que forças

estrangeiras aliadas transitem pelo território nacional ou, por motivo de
guerra, nele permaneçam temporariamente, sempre sob o comando de autoridade
brasileira;

XVII - exercer o comanno supremo das Forças Armadas, 'nomear seus
comandantes e prover os postos de oficiais-generais;

XVIII - autorizar brasileiro a aceitar pensão, emprego ou comissão de
governo estrangeiro;

XIX - proferir mensagem perante o Congresso Nacional por ocas~ão da
abertura da sessão legislativa;

XX - enviar mensagem ao Congresso Nacional, ou a qualquer de suas
Casas;

XXI - decretar o estado de defesa, por solicitação do
Ministro, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa
submetê-lo ao Congresso Nacional;

XXII - solicitar ao Congresso Nacional, ouvidos o Conselho da RepÚblica
e o Conselho de Defesa Nacional, autorização para decretar o estado de sitio;

XXIII - decretar, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de
Defesa Nacional, a intervenção federal, nos termos desta Constituição;

XXIV - conferir condecorações e distinções honorificas;

XXV - conceder indulto ou graça;

XXVI - exercer a direção da politica de guerra e a escolha dos
comandantes-chefes;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.

§ 12 É facultado ao Presidente da República comparecer ao congresso
Nacional para o anúncio de medidas administrativas importantes ou para
manifestaçÕes políticas relevantes.

§ 2 2 o Presidente da República poderá delegar atribuições ao Primeiro­
Ministro.
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SEÇÃO. 111

DA RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE DA-REPúBLICA

Art. 96. São crimes ae responsabiliaade os atos ao Presiaente da
República que atentarem contra esta Constituição e, especialmente:

I ~ a existência aa União~

11 - o sistema ae governo e o livre exercicio aos Poaeres da União e
dos Estados~

111 - o exercicio dos aireitos individuais, sociais e politicos~

IV·- a segurança do País~

v - a probidade na administração.

Parágrafo único. Os crimes de responsabilidade serão tipificados em lei
que estabelecerá as normas de processo e julgamento.

Art. 97. Autorizado o processo por dois terços dos membros da Câmara
dos Deputados, o Presidente será submetido a jUlgamento perante o supremo
Tribunal Federal, nos crimes comuns, ou perante o Senado Federal, nos de
responsabilidaae, ficando suspenso de suas funções:

I - nos crimes comuns,
Supremo Tribunal.Federal~

se recebida denúncia ou queixa-crime pelo

11 - nos crimes de responsabilidade, após instauração do processo pelo
Senado Federal.

§ 1 2 Se, decorrido o prazo de cento e oitenta dias, o julgamento não
estiver concluido, cessará o afastamento do Presidente, sem prejuizo do regular
prosseguimento do processo.

§ 2 2 O Presidente da RepÚblica, nos crimes comuns, não estará sujeito a
prisão, enquanto a sentença condenatória não transitar em jUlgado.

SEÇÃO IV

DO CONSELHO DA REPúBLICA E DO CONSELHO DE DEFESA NACIONAL

SUBSEÇÃO I

DO CONSELHO DA REPúBLICA

Art. 98. O Conselho da República é órgão superior de consulta do
Presidente da República e dele participam:

I - o Presidente da Câmara dos Deputados~

11 - o Presidente do Senado Federal~

III - o Primeiro-Ministro~

IV - os lideres da maioria e da minoria na Câmara dos Deputados;

V - os lideres da maioria e da minoria no Senado Federal~

VI - o Ministro da Justiça;
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VII - seis cidadãos brasileiros natos, com mais de trinta e cinco anos
de idade, sendo dois nomeados pelo Presidente da República, dois eleitos pelo
Senado Federal e dois eleitos pela Câmara dos Deputados, todos com mandato de
três anos, vedada a recõndução.

Art. 99. Compete ao Conselho da República pronunciar-se sobre:

I - dissolução da Câmara dos Deputados;

II - nomeação e exoneração do Primeiro-Ministro no caso previsto no §
10 do artigo 102;

III - intervenção federal, estado de defesa e estado de sitio;

IV - todas as questões relevantes para a estabilidade das instituições
democráticas.

Parágrafo único. O Presidente da RepÚblica poderá convocar Ministro de
Estado para participar da reunião do Conselho, quando constar da pauta questão
relacionada com o respectivo Ministério.

SUBSEÇÃO II

DO CONSELHO DE DEFESA NACIONAL

Art. 100. O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta do
Presidente da RepÚblica nos assuntos relacionados com a soberania nacional e a
defesa do Estado democrático, e dele participam como membros natos:

I - o Presidente da Câmara dos DeputadOS;

II - o Presidente do Senado Federal;

III - o Primeiro-Ministro;

IV - o Ministro da Justiça;

v - os Ministros militares;

VI - o Ministro das Relações Exteriores;

VII - o Ministro do Planejamento.

§ lQ Com~ete ao Conselho de Defesa Nacional:

I - opinar, nas hipóteses de declaração de guerra e de celebração da
paz, nos termos desta ConstitUição;

II - propor os critérios e condições de utilização de áreas
indispensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre seu efetivo
Uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com a preservação e
a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo;

III - estUdar,
necessárias a garantir
democrático;

propor e acompanhar o desenvolvimento de iniciativas
a independência nacional e a defesa do Estado

IV - opinar sobre a decretação do estado de defesa, do estado de sitio
e da intervenção federal.

§ 2Q A lei regulará a organização e o funcionamento do Conselho de
Defesa Nacional.
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CAPÍ,TULO rII

DO GOVERNO

SEçAo I

DA FORMAÇAo DO GOVERNO

Art. 101. O Governo é e~erCido pelo primeiro-Ministro e pelos
integrantes do Conselho de Ministros.

§ lQ O primeiro-Ministro e o consélho de Ministros repousam na
confiança da Câmara dos Deputados e exoneram-se quando ela lhes venh~ a faltar.

§ 2Q Não importa obrigação de ren~ncia o voto contrário da Câmara dos
Deputados a proposta do Conselho de Ministros, salvo se apresentada como questão
de confiança.

Art. 102. Compete ao Presidente da República, após consulta aos
partidos politicos instituidos que compõem a maioria da Câmara dos Deputados,
nomear o primeiro-Ministro a, por indicação deste, os demais integrantes do
ConselhO de Ministros.

§ lQ Em dez dias, contados da nomeação, o Primeiro-Ministro e todos os
integrantes dO Conselho de MinistraS devem comparecer perante a Câmara dos
DeputadOS para submeter à sUa aprovaçãO o programa de go,erno.

§ 2Q OS debates
no prazo de quarenta e
consecutivos.

em torno do programa de governo deverão ser iniciados
oito horas e não poderão ultrapassar três dias

§ 3a Em prazo náo superior a cinco dias, contados do fim da discussão,
poderá a Câmara dos Deputados, por iniciativa de um quinto e pelo voto da
maioria absoluta, rejeitar o programa de governo.

§ 4Q Rejeitada o programa de governo, deverá o Presidente da RepÚblica,
em cinco dias, nomear novo Primeiro-Ministro, observando-se o disposto no
"caput" e nos §§ l Q a 3 Q deste artigo.

§ 5~ Após a segunda rejeição consecutiva do programa de governo,
compete à Câmara dos DeputadOs eleger o primeiro-Ministro, pelo voto da maioria
dos seus membros e em prazo não superior a dez dias.

§ 6 Q Eleito, o Primeiro-Ministro será
Repüblica e indicará, para nomeação, os demais
Ministros.

nomeado pelo
integrantes

Presidente
do Conselho

da
de

§ 7a Em dez dias, contados da nomeação, o Primeiro-Ministro e todos os
integrantes do Conselho de Ministros comparaceráo à câmara dos DeputadOS para
dar noticia de seU programa de governo.

§ a g Caso não seja
o Presidente da República,
no § 7Q do artigo 71,
extraordinárias.

eleito o Primeiro-Ministro no prazo previsto, poderá
ouvido o Conselho da RepÚblica e observadO o disposto
dissolver a Câmara dos Deputados e convocar eleições

§ 9Q Decretada a dissolução da Câmara dos Deputados, os mandatos dos
Deputados Federais subsistirão até o dia anterior à posse dos novos eleitos.

§ 10. Optando pela não dissolução da Câmara dos Deputados ou
verificando-se as hipóteses previstas no § 7Q do artigo 71, o Presidente da
Repüblica, ouvido o Conselho da Repüblica, deverá nomear o Primeiro-Ministro.
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§ 11. Na hipótese do parágrafo anterior, o Primeiro-Ministro e os
integrantes do Conselho de Ministros-devem, no prazo de dez dias contados da
nomeação, comparecer perante a Câmara dos Deputados para submeter à sua
aprovação o programa de governo.

Art. 103. Em qualquer oportunidade, o
solicitar voto de confiança á Câmara dos Deputados,
proposição que considere relevante.

primeiro-Ministro poderá
mediante declaração ou

Parágrafo único. O voto de confiança será aprovado pela maioria dos
membros da Câmara dos Deputados.

Art. 104. Decorridos seis meses da posse do primeiro-Ministro, a Câmara
dos Deputados poderá, por iniciativa de um quinto e pelo voto da maioria
absoluta, apreciar moção de censura'ao Governo.

§ 1 2 Rejeitada a moção de censura, seus signatários não poderão
subacr-ever voutra , antes de decorridos seis meses.

§ 22 É vedada a iniciatiVa de mais de três moções que determinem a
destituição do Governo, na mesma sessão legislativa.

Art. 105. Ocorre a demissão do Governo, em caso de:

I - inicio de legislatura;

II - rejeição do programa de governo;

III - aprovação de moção de censura;

v - morte ou renúncia do Primeiro-Ministro.

§ 1 2 A demissão do governo, nos casos dos incisos I a IV, não produzirá
efeitos até a posse do novo Primeiro-Ministro.

'§ 22 Em caso de morte ou renúncia do Primeiro-Ministro, responderápelo
cargo, até a posse do novo Governo, o ,Ministro da Justiça.

Art. 106. É permitida ao Primeiro-Ministro e aos integrantes do
Conselho de Ministros a reeleição para mandato parlamentar, mesmo que estejam no
exercicio do cargo.

SEÇÃO rr

DO PRIMEIRO-MINISTRO

Art. 107. O Primeiro-Ministro será nomeado dentre membros do Congresso
Nacional, maiores de trinta e cinco anos.

Parágrafo único. O Primeiro-Ministro, em caso de impedimento, indicará
o seu substituto dentre os membros do Conselho de Ministros.

Art. 108. Compete ao Primeiro-Ministro:

I - exercer a direção superior da administração federal;

II - elaborar o programa de governo e submetê-lo à aprovação da Câmara
dos Deputados;

III - indicar, para a nomeação pelo Presidente da República, os
Ministros de Estado e solicitar sua exoneração;
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IV - promover a unidade da açAo governamental, elaborar
programas nacionais e regionais de desenvolvimento, submetendo-os ao
Nacional;

planos e
Congresso

Y. - exped~ decretos e regulamentos para fiel execução das leis;

VI - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual de investimentos,
o projeto da lei de diretrizes orçamentárias e as propostas dos orçamentos~

VII - prestar contas, an~almente, ao Congresso Nacional até sessenta
dias após a abertura da sessão legislativa;

VIII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração
federal, .na forma -da lei;

IX - iniciar o. processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição;

X - acompanhar os projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional,
com a colaboração dos Ministros de Estado;

XI - prover e extinguir os cargos pÚblicos federais, na forma da léi~

XII - conceder, autorizar, permitir ou renovar serviços de radiodifusão
e de televisão;

XIII - convocar e preSidir o Conselho de Ministros~

XIV - comparecer regularmente ao Congresso Nacional ou a suas Casas, e
participar das r~spectivas sessões, na forma regimental~

XV - acumular, eventualmente, qualquer Ministério;

XVI - integrar o Conselho da RepÚblica e o Conselho de Defesa Nacional;

XVII - enviar mensagem ao Congresso Nacional ou a qualquer de suas
Casas;

XVIII - apresentar mensagem ao Congresso Nacional por ocasião da
abertura de sessão legislativa, expondo a situaçso do Pais e solicitando as
providências que julgar necessárias, devendo avaliar a realização, pelo Governo,
das metas previstas no plano plurianual de investimentos e nos orçamentos da
União;

XIX - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição ou que
lhe forem delegadas pelo Presidente da República.

Parágrafo único. O Primeiro-Ministro deverá comparecer mensalmente ao
Congresso Nacional, para apresentar relatório sobre a execução do programa de
governo ou expor assunto de relevância para o Pais.

SEÇÃO rrr

DO CONSELHO DE MINISTROS

Art. 109. O Conselho de Ministros, integrado por todos os Ministros de
Estado, é convocado e presidido pelo Primeiro-Ministro.

Parágrafo único. O Conselho de Ministros decide por maioria absoluta de
votos, tendo prevalência, em caso de empate, o voto do Presidente.

Art. 110. Compete ao Conselho de Ministros:
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I - opinar sobre as questões encaminhadas pelo Presidente da República;
. !,

'11,- aprovar os' decretos, as propostas de lei e examinar as questões
suscitadas pelo Primeiro-Ministro ou pelos Ministros de Estado;

IÍI'~ elaborar pr,ogramá'õe govérno e apreciar a matéria referente à sua
execução;

. IV'- elaborar o plano plurianual de investimentos, a lei de diretrizes
orçamentárias e as propostas dos orçamentos previstos nesta Constituição;

v - deliberar sobre as questões que afetem a competência de mais de um
Ministério.

§ 12 O Conselho de Ministros indicará ao Presidente da RepÚblica os
secretários e subsecretários de Estado, que responderão pelo expediente do
'Ministérlo durante os impedimentos 'dos M~nistros de Estado.'

§ 22 A lei disporá sobre a criação, estrutura e atribuição dos
Ministérios, bem como sobre o secretariado permanente, organizado em· carreira,
com recrutamento mediante concurso pÚblico de titulos e provas.

§ 32 O lider da minoria e o colégio de seus vice-lideres autorizados a
responder pelos assuntos correspondentes aos Ministérios eXistentes, gozarão, no
que couber na forma regimental, de tratamento compativel com o concedido em lei
ao Primeiro-Ministro e aos demais integrantes do Conselho de Ministros.

Art. 111. Os Ministros de Estado serão escolhidos déntre cidadãos
maiores de vinte e um anos, que estejam no gozo dos direitos politicos.

Parágrafo único. Os Ministros õe Estado têm acesso às sessões de ambas
as Casas do Congresso Nacional e às reuniões de suas comissões, com direito à
palavra. ,r" "

CAPíTULO IV

DO PODER JUDICIÁRIO

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 112. O Poder Judiciário é exercido pelos seguintes órgãos:

I - Supremo Tribunal Federal;

11 - Superior Tribunal de Justiça;

111 - Tribunais Regionais Federais e Juizes Federais;

IV - Tribunais e Juizes do Trabalho;

V - Tribunais e Juizes Eleitorais;

VI - Tribunais e JUizes Militares;

VII - Tribunais
Territórios.

e Juizes dos Estados e do Distrito Federal e

Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal e os Tribunais Superiores
têm sede na Capital Federal e jurisdição em todo o território nacional.
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Art. 113. O Estatuto da Ma.g~stratura obedecerá a lei ~~mplementar,

observados os seguintes principios;,

I - ingresso na carreira, através de concurso público de provas e
titulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas .as suas
fases, obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação;

11 - promoção de entrância para entrância, alternad~ment~, por
antiguidade e merecimento, observado o seguinte;

a)' é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes
consecutivas, ou cinco alternadas, em lista de merecimento;

b~ a promoção' por merecimento pressupõe dois anos de exercicio na
respectiva entrância e integrar o jUiZ '0 primeiro quinto da lista de
antiguidade, salvo se não houver, com tais requisitos, quem aceite o lugar vago;

c) a aferição do merecimento pelos critérios da pres~eza e segurança no
exercicio'da jurisdição e, ainda, pela freqüência e aproveitamento ~em cursos
ministrados pelas escolas de formaçã~ e aperfeiçoamento de magistrados;

d) na apuração da antiguidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz
mais antigo pelo voto de dois terços de seus membros, conforme procedimento
próprio, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação;

rII
merecimento,
Tribunal de
observados o

- o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por antiguidade e
alternadamente, apurados na última entrância ou, onde houver, no

Alçada, quando se tratar de promoção para o Tribunal de Justiça,
inciso 11 e a classe de origem;

IV - preví.são de cursos oficiais de preparação e aperfeiçoamento de
magistrados como requisitos ou incentivos para ingresso e avanços ~a carreira;

v - os vencimentos dos magistrados
superior a dez por cento de uma para outra das
podendo, a qualquer titulo, exceder os dos
Federal;

serão fixados com diferença não
categorias da carreira, não
Ministros do Supremo Tribunal

VI - a apoaent.aõort.a com vencimentos integrais é
invalidez, ou aos setenta anos de idade, e facultativa aos
serviço, após cinco anos de exercicio efetivo na judicatura;

compulsória por
trinta anos de

VII - o jUiZ titular residirá na respectiva comarca. O ato de remoção,
disponibilidade e aposentadoria do magistrado , por interesse público, fundar­
se-á em decisão, por voto de dois terços do respectivo tribunal, assegurada
ampla defesa;

VIII - todas as sessões ou julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário
serão pÚblicos, e fundamentadas todas as. decisões, sob pena de nulidade; se o
interesse pÚblico o exigir, a lei poderá limitar a presença, em determinados
atos, às próprias partes e seus advogados, ou somente a estes;

IX - as decisões administrativas dos tribunais serão motivadas,
identificados os votantes, sendo que as disciplinares serão tomadas pelo voto da
maioria absoluta de seus membros;

X - nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores será
constituijo órgão especial, com o minimo je onze e o máximo de vinte e cinco
membros, para o ex~rcicio das atribUições administrativas e jurisdicionais da
competência do tribunal pleno.

Art. 114. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos
Tribunais dos Estados e do Distrito Federal e Territórios será composto de
membros do Ministério Público e de advogados de notório saber jUridico e
reputação ilibada e com mais de dez anos de carreira ou de efetiva atividade
profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das
respectivas classes.
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Parágrafo anico. Recebida a in~icaçao, o
triplice, enviando-a ao Poder Executivo, que, nos
escolherá um de seus integrantes para nomeação.

tribunal formará lista
vinte dias subseqüentes,

:

Art. 115. Os juizes gozam das seguintes garantias:

I - vitaliciedade, não podendo perder o cargo senão por sentença
judicial, com eficácia de coisa julgada;

II - inamovibilidade, salvo por motivo de interess~ público, na forma
do inciso'VII, do artigo 113;

III - irredutibilidade de vencimentos, sUjeitos~ entretanto, aos
impostos gerais, inclusive o de renda e os extraordinários.

§ lQ Aos juizes é vedado:
• T ~

I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo
o magistério;

II - receber, a qualquer titulo ou pretexto, participação ou custas em
qualquer processo;

III - dedicar-se à atividade politico-partidária.

§ 2Q No primeiro grau, a vitaliciedade será adquirida após dois anos de
exercicio, não podendo o juiz, nesse periodo, perder o cargo senão por proposta
do tribunal a que estiver vinculado.

Art. 116. Compete privativamente aos tribunais:

I - eleger seus órgãos diretivos e elaborar
com observância das normas de processo e das garantias
dispondo sobre a competência e o funcionamento
jurisdicionais e administrativos;

seus regimentos internos,
processuais das, partes,

dos respectivo? .~rgãos

II - organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos jUiZos
que lhes forem subordinados, velando pelo exercicio da atividade correicional
respectiva;

III - conceder licença, férias e outros afastamentos a seus membros e
aos jUizes e servidores que lhes forem imediatamente subordinados;

IV - prover, por concurso pablico de provas, ou de provas e titulos,
obedecido o disposto no parágrafo único do artigo 190, os cargos necessários à
administração da Justiça, exceto os de confiança assim definidos em ~ei.

Art. 117. Compete privativamente:

r - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos
Tribunais de Justiça propor ao Poder Legislativo, observado o parágrafo único do
artigo 190:

a) a alteração do número de seus membros e dos tribunais inferiores;

b) a criação e a extinção de cargos e a fixação de vencimentos dos seus
membros, dos jUizes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver, e dos
serviços auxiliares;

c) a criação ou extinção dos tribunais inferiores;

d) a alteração da organização e da diVisão judiciárias;

rt - aos Tribunais de Justiça o jUlgamento dos juiZes estaduais e do
Distrito Federal e Territórios, bem como dos membros do Ministério Público que
lhes são adstritos, nos crimes comuns e de responsabi~idade, ressalvada a
competência da Justiça Eleitoral.



26

Art. 118. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos
membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a
inconstitucionalldade de lei ou ato normativo do Poder Público.

Art. 119. A Justiça dos Estados deverá instalar juizados especiais,
prOVidOS' por jUizes togados, ou togados e leigos, para o julgamento e a execução
de causas civeis de menor complexidade e infrações penais de menor potencial
ofensivo, mediante procedimento oral e sumarissimo, permitida a transação e o
julgamento de recursos por turmas de jUiZes de primeiro grau.

§ IQ Os Estados poderão criar a Justiça de Paz, remunerada, composta de
cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e secreto, com mandato de quatro
anos e competência para celebrar casamentos, além de outras previstas em lei.

§ 2Q As providências de instalação dos juizadOS espeCiais e de criação
da Justiça de Paz no Distrito Federal e Territórios cabem à União.

Art. 120. Os processos judiciais serão iniciados por audiência
preliminar na qual as partes, segundo-o principio da oralidade, levarão ao juiz
as suas razões, e este, no prazo de quarenta e oito horas, proferirá a sentença,
cuja. impugnação, por qualquer das partes, imprimirá ao processo o rito comum
previsto na respectiva lei.

Art. 121. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e
financeira.

§ lQ Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias, dentro dos
limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes, na lei de diretr~zes

orçamentárias.

§ 2Q O encaminhamento
interessados, compete:

da proposta, ouvidos os demais tribunais

I - nCl âmbito federal, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e
dos Tribunais Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais;

Ir - no âmbito estadual e do Distrito Federal e Territórios, aos
Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais.

Art. L22. Os pagamentos devidos pela Fazenda Federal, Estadual ou
Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem
cronológica de apresentação dos precatórios e á conta dos créditos respectivos,
proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos
créditos adicionais abertos para este fim, à exceção dos casos de crédito de
natur€za alimenticia.

§ lQ É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito
público, de verba necessária ao pagamento dos seus débitos constantes de
precatórios judiciários, apresentados até 12 de julho, data em que terão
atualizados os seus valores. O pagamento far-se-á obrigat0riamente até o final
do exercicio seguinte.

§ 2Q As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados
ao Poder JUdiCiário, recolhendo-se as importâncias respectivas à repartição
competente. Caberá ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão exeqUenda
determinar o pagamento, 'segundo as possibilidades do depósito, e autorizar, a
requerim~nto do credor e exclusivamente para o caso de preterimento do seu
direito de precedência, o seqüestro da quantia necessária á satisfação do
débi~.

Art. 123. Os serviços notariais e registrais são exercidos em caráter
privaào, por ãelegação dO Poder Público.

§ IQ Lei complementar regulará as atividades, disciplinará a
responsabilidade civil e criminal dos notários, registradores e seus prepostos,
e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.

§ 22 O ingresso na atividade notarial e registral dependerá,
obrigatoriamente, de concurso público de provas e titUlos, não se permitindo que



27

qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou
remoção, por mais de seis ~eses.

§ 3 2 Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação ,de emolumentos
relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e registrais.

Art. 124. A lei criará juizados de instrução crim±nal, fixando-lhes
atribuições e competências.

SEÇÃO Ir

DO SUPREMO TRIBUNAL F~DERAL

Art. 125. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze ministros,
escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e
cinco anos de idade, de notável saber juridico e reputação ilibada.

Parágrafo único. Os ministros do Supremo Tribunal, Federal' serão
nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado
Federal.

Art. 126. Compete ao supremo Tribunal Federal, precipuamente, a' guarda
da Constituição, cabendo-lhe:

I - processar e julgar, originariamente:

a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo
federal ou estadual;

Ministro
próprios
Nacional

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o Primeiro­
e os Ministros de Estado, os membros do Congresso Nacional,' seus
Ministros, o Procurador-Geral da República e os membros do Conselho

de Justiça;

comuns e de responsabilidade, os membros dos
de Contas da União e os chefes de missão

c) nas infrações penais
Tribunais Superiores, os do Tribunal
diplomática de caráter permanente;

d) o "habeas corpus", sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas
alineas anteriores; o mandado de segurança, o "habeas data" e o mandado de
injunção contra atos do Presidente da República, do Primeiro-Ministro, das Mesas
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do
Procurador-Geral da República, do Superior Tribunal de Justiça e do próprio
supremo Tribunal Federal;

e) o litigio entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e a
União, o Estado, o Distrito Federal ou o Território;

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o
Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da
administração indireta;

g) a extradição requisitada por Estado estrangeiro;

h) a
"exequatur" às
pelo regimento

homologação das sentenças estrangeiras
cartas rogatórias, que podem ser conferidas
interno;

e
ao

a concessão· do
seu Presidente,

i) os "habeas corpus", quando o coator ou o paciente
autoridade ou funcionário cujos atos estejam sujeitos diretamente
do Supremo Tribunal Federal, ou se trate de crime sujeito à mesma
uma única instância; e ainda quando houver perigo de se consumar
antes que outro jUiz ou tribunal possa conhecer do pedido;

for tribunal,
à jUrisdição
jUrisdição em
a violência,
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definidos em lei compf.emerrca'r r,

federal; sÓ» ,
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d? Procurador-Geral
para- int~rpre~ação

da
de

República!
lei ou ato

nos casos
normativo

1) a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados;'

. :-m) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da
autor:idade de SUélS' decisões;

n) a execução de sentença nas causas de sua competência originária,
facultada a delegação de atribUições para a prática de atos processuais;

o) a
indiretamente
tribunal de
interessados;

ação em que todos os mémbros da magistratura sejam direta OU
interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do

origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente

. ,~

p) os conflitos de' 'jUriSdição entre o Superior Tribunal de JUstiça e
quaisquer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro
tribuna],;

11 - jUlgar em recurso ordinário:

a) o "habeas corpus", o mandado de segurança, o "habeas data" e o
man~a~q de injunção decididos em única instância pelos Tribunais Superiores, se
de~egatória a decisão;

b) o cr.ime politico;

III - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em
única OU última instância, quando a decisão recorrida:

a) contrariar dispositivo desta Constituição;

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;

c) julgar válida lei ou ato do governo local contestado em face desta
ConstituiÇão.

Art. 127. São
inconstitucionalidade:

partes legitimas para propor ação de

I - o Presidente da República;

II·- o Primeiro-Ministro;

III - a Mesa do Senado Federal;

IV - a Mesa da Câmara dos Deputados;

v - a Mesa de Assembléia Legislativa;

VI - o Governador de Estado;

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;

VIII·' partido politico com representação no Congresso Nacional;

IX - o Procurador-Geral da R úbep lica e o Procurador-Geral da Justi~anos Estados e no Distríto Federal; .,

X - confederação sindical.

§ 1
2

O Procurador-Geral da República deverá ser previamente OUviQO nas
ações de inconstituciona;Lidade e em todos os processos de ê
Tribunal Federal. compet ncia do Supremo
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§,2~ Declarada a lnbonstfiu~f?nali~~de por omissão de medida para
tornar efetiva norma constituclonâl, será dada ciência'ao Poder competente para
a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administra~ivo,
para fazê-lo em trinta dias,.

~ ~2 Quando ... o .Supremo Tribunal Federal declarar a
'inconstitucionalidade, em tese, de norma legal ou ato .normat±vo, comunicará o
teor desta ao Senado Federal para cumprimento do disposto no àr1:igo 65'úic'iSo ,X'.

SEÇÃO IrI

DO SUPERIOR TRIBUNAL'DE JUSTIÇA

trinta
~~t. "l~~. ,? ,Eiuper~or

e t~ês ~inistros.

T~ibunal de Justiça
• l

de, no minimo,

nomeados
cinco e
ilibada,

Parágrafo único. Os Ministros do Superior T~ibunal de Justiça serão
pelo Presidente da República, de~tre brasileiros com mais de trinta e

menos de sessenta e cinco anos, de notável saber jur1dico e reputação
depois de aprovada a escolh~ pelo Senado Federal, sendo:
, i "

I - um terço dentre julzes dos Tribunais Regionais Federais é um terço
dentre desembargadores dos Tribunais de Justiça indicados' em lista triplice
elaborada pelo próprio Tribunal;

11 - um terço, em partes iguais, dentre advog?~os e
Ministério Público Federa+, Estadual, do Distrito Federal e dos
alternadamente, indicados na' forma do artigo 114.

Art. 129. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:

I - processar e jUlgar, originariamente:

membros do
Territórios,

a) nos crimes comuns os Governadores dos Estados e do Distrito Federal,
e nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça
dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos
Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais Regionais Federais, dos
Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho e do Ministério Público da União
que oficiem perante tribunais;

b) os mandados de segurança, os "habeas data" e os mandados de injunção
contra ato de Ministro de Estado ou do próprio Tribunal;

c) os "habeas corpus", quando o coator ou o paciente for qualquer das
pessoas mencionadas na alinea "a", ou quando o coator for Ministro de Estado,
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;

d) os conflitos de jurisdição entre quaisquer tribunais, ressalvado o
disposto no artigo 126, I, "j", entre tribunal e juizes a ele não vinculados e
entre jUizes vinculados a tribunais diversos;

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;

f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da
autor~dade das suas decisões;

g) as causas sujeitas à sua jurisdição, processadas perante quaisquer
jUiZes e tribunais, cuja avocação deferir, a pedido do Procurador-Geral da
República, quando ocorrer imediato perigo de grave lesão à ,ordem, à saúde, à
segurança ou às finanças públicas, para que sejam suspensos os efeitos da
decisão proferida e para que o conhecimento integral da lide lhe seja devolvido i

h) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e
judiciárias da União, ou entre" autoridades jUdiciárias de um Estado e as
administrativas de outro, ou do Distrito Fe~eral, ou entre as deste e da União;



30

II - julgar, em recurso or~iriário:

a) os "tlabeas corpus li decid:Lciós em ünãca ou últimá instancia pelos
Tribunais Regionais Federa~s oU,pelop triq~nai~ dos EstaQos, ~o.Dis~rito Federal
e' Ter~itó~ios, quando a dec1são,for ~eneg~~óri~;

b) os mandados de segurança decididos
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos
e Terrlt6rios, quando denegatória a ~epi~ão;

em Ünicà' instância 'pe~os'

Estados, do Distrito' Federal

c) as causas em
internacional, de um lado,
domiciliada no Pais;

que' 'forem' partes, Estado estrangeiro, ou organismo
e, do outro, Municipio. ,ou pessoa ~epidente op,

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou
última instancia, pelos Tribunais Regiionais ,Federais ou, pe'Los t.r;i.bunais dos
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válida lei ou ato do governo local, contestado em face de lei
federal;

c) der à lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuido
outro tribunal.

Parágrafo único. Funcionará junto ao Superior Tribunal ,de Justiça o
Conselho da Justiça Federal, cabendo-lhe, na forma da ,lei, e~erc~r a supervisão
administrativa e orçamentária da Justiça Federal de primeiro e segundo graus.

SEÇÃO IV

DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS

E DOS JUÍZES FEDERAIS

Art. 130. Os órgãos da Justiça Federal são os seguintes:

I - Tribunais Regionais Federais;

II - Juizes Federais.

Art. 131. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo,
sete jUiZes, recrutados, quando possivel, na respectiva região e nomeados pelo
Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e menos de
sessenta e cinco anos, sendo:

I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva
atividade profissional e membros do Ministério Público Federal com mais de dez
anos de carreira;

II - os demais, mediante promoção de JUízes Federais, com mais de dez
anos de exercicio, metade por antiguidade e metade por mere=imento.

§ 12 Em todos os casos, a nomeação será precedida de elaboração de
lista tríplice pelo Tribunal, a partir, quando for o caso, de lista sêxtupla

organizada pelo órgão competente da Ordem dos Advogados do Brasil e do
Ministério Público Federal.

§ 22 A lei disciplinará a remoção ou a permuta de jUizes dos Tribunais
Regionais Federais e determinará a sua jurisdição e sede.
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Art. 132. Compete aos Tri~unais Regionais Federais:

I -.~rocessa~ e ,julgar, originariamente:.

a) os Juizes Federais' da' 'área dé' sua jurisdição, inclusive, ps da
Justiça Militar e do Tra~alho, nos'érimes comuns e de Tesponsabilidad~, .e· ,os
membros .do Ministério Público da União, ressalvada a competência da Justiça
Eleitoral;

b) as revisões criminais e as ações rescisórias dos seus julq~dos ou
dos jUizes federais da região;

c) os mandados de segurança,os "habeas' data." e os' manãaõos de injunção
contra ato do próprio Tribunal ou de Juiz Federal;

ã) os "habeas corpus", quando a autoridade coatora for Juiz Federal;

e) os conflitos de jurisdição' entre jUizes fBderais vinculados ao
tri~unal.

11 - julgar, em grau de recurso, as causas decididas pelos jUiZes
federais e pelos juizes estaduais no exercicio da competência federal da área de
sua jurisdição.

Art. 133. Aos jUizes federais compete processar e julgar:

I - as causas em que a União,
federal forem interessadas na condição de
exceto as de falência, de acidentes
Eleitoral e à Justiça do Trabalho;

entidade autárquica ou empresa pública
autoras, rés, assistentes ou opoentes,
de trabalho e as sujeitas à Justiça

11 - as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e
Municipio ou pessoa domiciliada ou residente no Brasil;

111 - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado
estrangeiro ou organismo internacional;

IV - os crimes politicos e as infrações penais praticadas em detrimento
de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárqUicas ou
empresas públicas, excluidas as contravenções e ressalvada a competência da
,Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;

V - os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando,
iniciada a execuçã6 no Pais, o resultado ocorreu ou deveria ter ocorrido no
estrangeiro, ou reciprocamente;

VI - os
determinados por
financeira;

crimes contra
lei, contra o

a organização do
sistema financeiro

trabalho e,
e a ordem

nos casos
econõmico-

VII - os "habeas corpus", em
quando o constrangimento provier de
diretamente sujeitos a outra jurisdição;

matéria criminal de sua competência ou
autoridade CUjos atos não estejam

VIII - os mandados de segurança, os "habeas data" e os mandados de
injunção contra ato de autoridade federal, excetuados os casos de competência
dos tribunais federais;

IX - os ~rimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a
competência da Justiça Militar;

x - os crimes de
execução de carta rogatória,
a homologação, as causas
opção, e à naturalização;

ingresso ou permanência irregUlar de estrangeiro, a
após o "exequatur", e de sentença estrangeira, após
referentes à nacionalidade, inclusive a respectiva

XI - a disputa sobre os direitos indigena~.
1i
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§ 12 As causas em que a União for autora serão aforadas na seção
judiciária ~nde tiver domic21io a out~p parte; as intentadas contra a União
poderão ser aforadas na seção judioiária em que for domiciliado o autor, naquela
onde houver ocorrido o ato ou fato gue deu origem à demanda ou onde esteja
situada a coisa ou, aind~, no Distrito Federal.

§ 22 Serão processadas ,e jUlgadas na justiça estadual, no foro do
domicilio dos segurados ou beneficiários, as causas em que forem parte
institu~ão de preVidência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede
de vara do jUíZO federal. Verificada essa condição, a lei poderá permitir que
outras causas sejam também processadas e julgadas pela jUstiça estadual. O
recurso cabível será sempre para o Tribunal Regional Federal em ,cuja jurisdição
situar-se o juiz de primeiro grau.

Art. 134. Cada Estado, bem como o Distrito Federal, constituirá uma
seção judiciária que terá por sede a respectiva Capital, e varas localizadas
segundo o estabelecido em lei.

Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a
atribuições cometidas aos jUízes federais caberão aos juizes
na forma que a lei dispuser, ficando o Território de
compreendidO na Seção Judiciária do Estado C1e Pernambuco.

SEÇÃO V

DOS TRIBUNAIS E JUíZES no TRABALHO

jurisdição e as
C1a justiça local,
Ferna~do de Noronha

Art. 135. Os órgãos da Justiça do TrabalhO são os segUintes:

I - TríllUnal Superior do Trabalho;

II - Tr.Lbunais Regionais do Trabalho;

III - Juntas de Conciliação e JUlgamento.

§ 12 O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete
Ministros, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e
cinco anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pelo Senado
Federal, sendo:

I - dezessete togados e
jUizes da magistratura trabalhista,
anos de experiência profissional e
Trabalho;

vitalícios, dos quais onze escolhidos dentre
três dentre advogados com pe~o menos dez
três dentre membros do Ministério Público do

II - dez classistas temporários, com representação paritária dos
empregados e empregadores.

§ 22 O Tribunal encaminhará ao Presidente da República listas
triplices, observando-se, quanto ás vagas destinadas aos advogados e aos membros
do Ministério Público, o disposto no artigo 114 e, para as de classistas, o
resultado de indicação de colégio eleitoral integrado pelas diretorias das
confederações nacíonais de trabalhadores ou patronais, conforme o caso.

Art. 136. A lei fixará o número dos Tribunais Regionais do Trabalho e
respectivas sedes e instituirá as Juntas de Conciliação e Julgamento, podendo,
nas comarcas onde não forem instituidas, atribuir sua jurisdição aos jUizes de
direito.

Parágrafo único. A lei disporá sobre a constitUição, investidura,
juriSdição, competência, garantias e condições de exercício dos órgãos e membros
das Juntas de Conciliação e Julgamento, assegurada a paridade de representação
de empregadoS e empregadores.
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Art. 137. Compete à Justiça do Trabalho conciliar e jUlgar os dissidios
individuais e coletivos entre empregados ~ empregadores, inclusive de missões
diplomáticas acreditadas no Pais, e da administração pública direta e indireta
dos Municipios, do Distrito Federal, dos Estados e da União, e, na forma da lei,
outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, bem como os litigios
que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças, inclusive
coletivas.

§ 12 Havendo impasse nos dissidios coletivos, as partes poderão eleger
árbitros.

§ 22 Recusando-se
facultado aos respectivos

quaisquer das partes à negociação ou à arbitragem, é
sindicatos ajuizar dissidio coletivo, podendo a

Justiça do Trabalho estabelecer normas e condi~ões, respeitadas as disposições
convencionais e legais minimas de proteção ao trabalho.

Art. 138. Os Tribunais Regionais do Trabalho serão compostos de juizes
nomeados pelo Presidente da Repüblica, sendo dois terços de jUiZes togados
vitalicios e um terço de juiZes classistas temporários. Entre os jUizes togados
observar-se-á a proporcionalidade estabelecida no artigo 135, § 12 , alinea "a".

Parágrafo único. Os jUizes dos Tribunais Regionais do Trabalho serão:

I - magistrados escolhidos por promoção, dentre Juizes do Trabalho, por
antiguidade e merecimento, alternadamente;

11 - advogados e membros do Ministério Público do Trabalho indicados
com observância do disposto no artigo 114;

111 - classistas indicados em listas triplices pelas diretorias das
federações e dos sindicatos respectivos, com base territorial na região.

Art. 139. A Junta de Conciliação e Julgamento será composta por um juiz
do trabalho, que as presidirá, e por dois juiZes classistas temporários,
representantes dos empregados e dos empregadores.

Parágrafo único. Os jUizes
Julgamento, eleitos pelo voto direto
JUizos sobre os quais as Juntas
nomeados pelo Presidente do Tribunal

classistas das Juntas de Conciliação e
dos associados do sindicato, com sede nos

exercem sua competência territorial, serão
Regional do Trabalho.

Art. 140. Os juizes classistas, em todas as instâncias, terão suplentes
e mandatos de três anos, permitida uma recondução.

SEÇÂO VI

DOS TRIBUNAIS E JUíZES ELEITORAIS

Art. 141. A Justiça Eleitoral é composta dos seguintes órgãos:

I - Tribunal Superior Eleitoral;

11 - Tribunais Regionais Eleitorais;

111 - Juizes Eleitorais;

IV - Juntas Eleitorais.

Parágrafo único. Os jUiZes aos tribunais eleitorais, salvo motiVo
justificado, servirão obrigatoriamente por dois anos, no minimo, e nunca por
mais de dois biênios consecutivos; os SUbstitutos serão escolhidOs na mesma
ocasião e pelo mesmo processo, em número igual para cada categoria.



34

Art. 142. O Tribunal Superior Eleitoral compor-se-á, no mínimo, de sete
membros:

I - mediante eleição, pelo voto secreto:
.

a) de três jUízes, dentre os Ministros do Supremo Tribunal Feãerall

b) de dois jUiZeS, dentre os membros do Superior Tribunal de Justiçal

'ii ~ por nomeação do 'Presidente da República, de dois membros,
observado o disposto no artigo 114, indicados pelo Supremo Tribunal Federal.

Parágrafo único. O Tribunal superior Eleitoral elegerá seu Presidente e
Vice-Presidente dentre os Ministros do Supremo Tribunal Federal, e o Corregedor
Eleitoral dentre os Ministros do superior Tribunal de Justiça.

Art. 143. Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na Capital de cada
Estado e no Distrito Federal. Os Tribunais Regionais Eleitorais compoi-se-ãb:

r' ~ mediante eleiçãn pelo voto secreto:

~) de dois jUízes, dentre os desembargadores do Tribunal de Justiça;

b) de dois juizes, dentre jUizes de direito, escolhidos pelo Tribunal
de Justiçal

II - de um juiz do Tribunal Regional Federal com sede na Capital do
Estado, ou, não havendo, de juiz federal, escalhido, em ,qualquer caso, pelo
Tribunal Regional Federal respectiV?;

III - por nomeação do Presidente da República, de dois membros,
observado o disposto no artigo 114.

parágrafo único. O Tribunal Regional Eleitoral elegerá dentre os
Desembargadores, seu Presidente e Vice-Presidente.

Art. 144. Lei complementar disporá sobre a organização e competência
dos tribunais, dos jUízes e das Juntas eleitorais.

§ lQ Os membrõs dos tribunais, os juíZes e os integrantes das Juntas
eleitorais, no exercício de suas funções, e no que lhes for aplicável, gozarão
de plenas garantias e serão inamovíveis.

§ 2º São irrecorríveis
salvo as que contrariarem esta
corpus" ou mandado de segurança.

as decisões
constituição,

do Tribunal Superior Eleitoral,
e as denegatórias de "habeas

Art. 145. Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais somente
caberá recurso, quando:

I r: forem proferidas contra expressa disposição de lei1

II - ocorrer divergêncía na interpretação de lei entre dois ou mais
tribunais Elei1:orais;

III - versarem sobre inelegibilidade ou expedição de diplomas nas
eleições federais ou estaduais;

IV - anularem diplomas ou decretarem a perda de mandatos eletivos
federais ou estaduais;

v - denegarem "habeas corpus", mandado de segurança, "habeas data" e
mandado de injunção.

Parágrafo único. O Território Federal de Fernando de Noronha fica sob a
jurisdição do Tribunal Regional de Pernambuco.
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SEçAo VII

DOS TRIBUNAIS E JUíZES MILITARES

, .
Art. 146. São órgãos da Justiça Militar o Superior Tribunal Militar e

os Tribunais e Juízes Milítares instituídos por lei. , .

Art. 147. O Superior ~ribunal Militar compor-se-á de quin~e Ministros
vitaJ.;í.cios, nomeados pelo presid~nte ,da .Re'pública, 'depois de aprovada a
indicação pelo Senado Federal, sendo três dentre oficiais-generais da Marinha,
quatro dentre oficiais-generais do Exército, três dentre oficiais-generais da
Aeronáutica,. todos da ativa e do ,posto mais elevado da carreira, e cinco dentre
civis.

,.':. ePapágrafo ~!1ico •. :l{s Mi!1is.~~.os civ~s: serão \=scolhidos pelo P.residente da
Re:PÍlblJ.pB.,5!f!Jlye !J.F1iJõ}.le:i,Iq.s,. ill~.iqI:;.~!3 ,?~o, J:r:.i nt a I: cinco .anos , .s.~ndo:

I - três, dentre advogadoa d~.notório, saber jurídico e conduta ilibada,
com mais de dez anos êe efetiva atividade profissionai~

II - dois, em escolha par~tária, dentre auditores e membros do
Minis~é~i? PÚb~ico pa Justiça Milit~r.

Art. 148. À Just~ça Militar compete processar e julgar os crimes
militar~s definidos em lei.

parágrafo único. A lei disporá sobre a competência, a organização e
funcionamento do Supericr Tribunal Militar.

,SEÇÃO VIII

DOS TRIBUNAIS E JUíZES DOS ESTADOS

E DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

Art. 149. Os Estados organizarão sua justiça, observados os princípios
estabélecidos nesta Constituição.

§ 19 A competência dos tribunais e jUízes estadúais será' definida na
constituição do Estado, sendo a lei de organização judiciária de iniciativa do
Tribunal de Justiça.

§ 2 Q Cabe aos Estados a instituição de representação de
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face
da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a um
único órgão.

§ 3g A lei poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, a
Justiça Militar estadual, constituida, em primeiro grau, pelos Conselhos de
Justiça e, em segundo, pelo próprio Tribunal de Justiça ou por tribunal
especial, nos Estados em que o efetivo da respect~va policia militar seja
superior a vinte mil integrantes.

§ 4 g Compete á Justiça Militar estadual processar e julgar os policiais
militares e bombeiros militares ~os crimes militares definidos em lei, cabendq
ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais.

Art. 150. Para dirimir conflitos fundiários, o Tribunal de Justiça
'designará juizes de entrância especial, com competência exclusiva para questões
agrárias.
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Parágrafo único. Para o exercicio das funções previstas no "caput"
deste artigo, o :iUiz se deslocará até o local do conflito sempre que necessário
à eficiente presr.ação jurisdicional.

SÉçÃO IX

DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

Art. 151. O Conselho Nacional de
atividade administrativa e do desempenho
JUdiciário e do Ministério Público.

Justiça é
dos deveres

o órgão de controle da
fun~ionais do Poder

Parágrafo único. Lei complementar
funcionamento do Conselho Nacional de Justiça.

CAPÍTULO V

definirá a organização e

DAS FUNÇÕÉS ESSENCIAIS À ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA

SEÇí\.o I

DA ADVOCACIA

SUBSEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 152. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo
inViolável, por seus atos e manifestações, nos limites da le~.

SUBSEÇí\.o II

DAS PROCURADORIAS GERAIS DA UNIÃO,

DaS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL

Art. 153. A Procuradoria-Geral da União é o órgão que a representa,
jUdiCial e extrajUdicialmente e exerce as funções de consultoria 'jUrídiCa do
Poder EXécutivo e da administração em geral.

§ 12 A. Procuradoria-Geral da União tem por chefe o Procurador-Geral da
União, de livre nomeação pelo Presidente da República, dentre ~idadãos maiores
de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

§ 2Sl Os Procuradores da União ingressarão nos cargos iniciais da
carreira mediant;e concurso público de provas e títUlos, sendo-lhes assegurado o
mesmo regime jUI-idico do Ministério PÚblico, quando em dedicação exclusiva.

§ 3Sl LE~i complementar, de iniciativa do Presidente da RepÚblica,
estabelecerá e orçanãzaré a Procuradoria-Geral da União.
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§ 4Q Nas comarcas do interior a defesa da União poderá ser confiada aos
Procuradores dos Estados Gü dos Municipios ou a advogados devidamente
credenciados.

Art. 154. A representação jUdicial e a consultoria jurídica dos Estados
e Distrito Federal competem a seus procuradores, organizados em carreira,
observado o disposto no § 2Q do artigo anterior.

SUBSEÇÃO 111

DAS DEFENSORIAS PúBLICAS

Art. 155. A Defensoria Pública é o órgão incumbido da orientação
jurídica e da defesa, em todos os graus, dos necessitados.

Parágrafo único. Lei complementar organizará a Defensoria Pública da
União, do Distrito Federal e dos Territórios e estabelecerá normas gerais para a
organização da Defensoria Pública dos Estados, assegurado aos seus integrantes,
quando em dedicação exclusiva, o regime jurídico do Ministério Público.

SEÇÃO 11

DO MINISTÉRIO PúBLICO

Art. 156. O Ministério Público é instituiÇão permanente, essencial à
fun~ão jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jUridica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

§ lQ São principios institucionais do Ministério Público a upidade, a
indivisibilidade e a independênc~a funcional.

§ 2Q Ao Ministério Público fica assegurada
administrativa, competindo-lhe dispor, na forma da lei,

autonom2~ funcional e
observado o parágrafo

único do artigo 190, sobre a própria organização e funcionamento, provendo seus
cargos, funções e serviços auxiliares por concurso pÚblico.

§ 3Q O Ministério PÚblico elaborará sua proposta orçamentária dentro
dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.

Art. 157. O Ministério PÚblico compreende:

I - o Ministério Público Federal;

11 - o Ministério Público Militari

111 - o Ministério Público do Trabalhoi

IV - o Ministério PÚblico do Distrito Federal e dos Territórios;

V - o Ministério PÚblico dos Estados.

§ lQ O Ministério PÚblico Federal formará lista tríplice para escolha
do Procurador-Geral da República e os demais Ministérios Públicos elegerão ,~eu

Procurador-Geral, em qualquer caso, dentre integrantes da carreira, para manâato ...
de dois anos, permitida uma recondução.



§ 22 Os Procuradores-Gerais poderão ser destituidos por deliberação de
dois terços do Senaão Federal ou das Assembléias Legislativas, conforme o caso,
por abuso de poder ou grave omissão dos deveres do cargo, mediante representação
da maioria dos integrantes daquelas. casas, do Presidente 'da' . Repfiblica ou dos
Governadores ou elo' órgão colegiado competente do.respectivo Ministério·púm1ico.

§ 39 Leis complementares
Procuradores-Gerais, 0rgan~zarão

relativamente a seus integrantes:

distintas, de iniciativa dos
cada Min~stério Público,

respectivos
observadas,

I ... as slaguintes garantias:

a) vitaliciedade após dois anos de exercicio,.não podendo.per~er o
cargo senão por sentença jUdicial transitada em jUlgado;

b) inamovibilidade; salvo por
decisão do 6rgão colegiado cómpetente do
terços de seus membros, 'assegurada·ampla

mo.ti vo :d-e ·inte!'es-sJ~· .pfibl;i:.qQ',: .meãiante: "
Ministérid Público, por· .voto . ãe dois
defesa;..

c) irredutibilidade de vencimentos, SUjeitos, entretanto, aos impostos
gerais, inclusive o de renda e os extraordinários;

II - as seguintes vedações:

a) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função
pública, salvo uma de magistério;

b) receber, a qualquer titulo e sob qualquer pretexto, honorários,
percentagens ou custas processuais;

c) exercer a advocacia;

d) participar
acionistas;

de sociedade comercial, exceto como quotistas ou

e) exercer atividade po1itico-partidária, salvo préVio afastamento, na
forma da lei.

Art. 158. São funções institucionais do Ministério Público, na área de
atuação de cada um dos seus órgãos:

I - promover, privativamente, a ação penal pública;

II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
sociais de relev;incia pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
apurando abusos e omissões de qualquer autoridade e promovendo as medidas
necessárias à sua correção e á punição dos responsáveis;

III - promover o inquérito civil e a ação civil para a proteção do
patrimônio público e social, dos interesses difusos e coletiVOS, notadamente os
relacionados com o meio-ambiente, o ambiente do trabalho, e os direitos do
consumidor, dos direitos indisponiveis e das situações juridicas de interesse
geral, ou para coibir abuso da autoridade ou do poder econômico;

IV - promover a ação de inconstitucionalidaàe ou representação para
interpretação de lei ou ato normativo e para fins de intervenção da União e dos
Estados, nos casos preVistos nesta Constituição;

v - defender, judiCial e extrajudicialmente, os direitos e interesses
das populações indigenas, quanto às terras que ocupam, seu patrimônio material e
imaterial, e promover a responsabilidade dos ofensores;

VI - e'tpedir intimações nos procedimentos administrativos que
instaurar, requisitar informações e documentos para instrui-los;

VII - exercer outras funções que lhe forem conferidas por lei, desde
que compativeis com sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e
a consultoria juridica das pessoas juridicas de direito público.
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§ 12 Ao Ministério Público compete exercer controle externo sobre a
atividade policial.

§ 20. A legitima!;:ão' ão Min·istério. PÚblico para as .açõas civis previstas
neste artigo não impede a tle terceiros, nas mesmas. hipótesee,·segundo dispuserem
esta Constituição e a lei •

.... §·32 As ~unções de· Ministério Público só. podem. ser exer.cidas por.
integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da .respectiva ·lotação.

§ 42 Serão sempre fundamentadas as promoções e as cotas dos membros do
Ministério Público, inclusive para requisitar diligências investigatórias e
instaurá!;:ão 'de inquérito policial •.

§ 52 O ingresso na carreira far-se-á mediante concurso público de
provas ·~"-tit'ulos, exigindo-se ·d~ candiãilto. um minimo de ..dais .,anos .de efetivo
exercicio da advocacia ou atividade que a lei especificar,_~bservadana nomea!;:ão
a orãem ãe classifica!;:ão, asseguraãa a ~articipação da Qr,dem, dos A~~qg~~os do
Brasil na organização e realização do concurso, em todas as suas fases.

§ 62 Aplica-se à função e à aposentador~a do Ministério Públ~cq, no que
couber, o disposto no artigo 113,' II e VI.
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